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PREFEITURA DE ARROIO DO PADRE

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

GABINETE DO PREFEITO

Lei 1.434, de 30 de Dezembro de 2013.

Autoriza o Município de Arroio do Padre, Poder Executivo a dispensar a execução fiscal de créditos tributários e não tributários, de pequeno valor.

     O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Leonir Aldrighi Baschi, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei,                                          

Art. 1° Fica autorizado o Município de Arroio do Padre, Poder Executivo, a dispensar a execução fiscal dos Créditos tributários e não tributários, inscritos em divida ativa que, em relação a cada contribuinte e computados o principal, juros, multa e correção monetária, sejam de inferior ao valor de 06 (seis) URM – Unidades de Referência Municipal.

§1º Sempre que o valor total da divida do contribuinte ultrapassar o valor estabelecido neste artigo, o Poder Executivo diligenciará para que seja promovida a execução fiscal, ressalvada a hipótese de parcelamento em vigor.

§2º Os créditos de que trata este artigo serão reclassificados pelo Poder Executivo em categoria própria para fins de controle, ficando em cobrança administrativa a cargo da Secretaria Municipal da Administração, Planejamento, Finanças, Gestão e Tributos. 

§3º O valor referido no caput deste artigo será atualizado automaticamente sempre que houver a correção do valor da Unidade de Referencia Municipal – URM.

§4º No caso de reunião de inscrições de um mesmo devedor, para os fins do limite indicado no caput deste artigo, deve ser considerada a soma dos débitos consolidados relativos as inscrições reunidas.

§5º Entende-se por valor consolidado o resultante da atualização do respectivo débito originário mais os encargos e acréscimos legais ou contratuais vencidos até a data da apuração. 

Art. 2º A adoção das medidas previstas no art. 1º desta Lei não afasta a incidência de atualização monetária, juros de mora, nem elide a exigência da prova de quitação em relação à Fazenda Municipal, quando prevista legalmente.

Art. 3º Os benefícios desta Lei podem ser estendidos aos contribuintes, cuja divida já esteja em cobrança judicial em andamento, ficando, no entanto, o contribuinte responsável pelo pagamento de eventuais despesas processuais. 

Art. 4º O Município, através da Secretaria competente, continuará a envidar todos os esforços para que administrativamente receba os valores que sejam inferiores ao “quantum” estabelecido no art. 1º desta Lei. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus efeitos legais a partir de 1º de janeiro de 2014.

Arroio do Padre ,30 de dezembro  de 2013. 

Visto Técnico

Loutar Prieb

Secretário de Administração, Planejamento,

Finanças, Gestão e Tributos.

___________________________

Leonir Aldrighi Baschi

Prefeito Municipal


